
Boletim do Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no RS – Nº 240 – De 18/1 a 1º/2 de 2007

2007 com dinheiro no bolso

ASSEMBLÉIA GERAL
15 DE MARÇO – 14 HORAS - NA SEDE DO SINTRAJUFE

Pauta: Inclusão no Estatuto da regulamentação do sistema diretivo proporcional

Além do PCS, tribunais pagaram várias pendências em 2006

Foram pagos valores relativos à URV no final de dezembro.
Houve diferença no critério adotado para calcular os valores do
TRF e da 1ª Instância. No tribunal, os servidores da 1ª ação rece-
beram juros de abril de 94 a agosto de 97 e os da 2ª ação (cuja
maioria ingressou nos quadros da JF em 1998), até abril de 1999.
Na 1ª Instância, independentemente de ação, foi pago o período
de abril de 1994 a agosto de 1997. Os colegas que ingressaram
após essa data, mesmo que abrangidos na 2ª ação do sindicato,
não receberam nenhum valor.

Os colegas da 1ª Instância da JF e do TRF que tinham retroativo
de quintos foram contemplados com o pagamento de uma parcela
do total. O valor foi de aproximadamente 9,5% do montante devi-
do na JF e de 12,5% no TRF.

Os aposentados e pensionistas do TRF e da JF receberam o
pagamento da correção monetária sobre o valor dos quintos no
final de dezembro e no início de janeiro, respectivamente. Com
esse pagamento, foi quitado todo o montante relativo ao valor
histórico e à correção monetária dos aposentados e pensionistas
que tenham a direito a quintos na JF e no TRF. O valor histórico a
esses servidores foi pago – quase totalmente – no final de 2004.

O TRE pagou aos servidores
ativos a URV no período de
abril a agosto/94 (valor histó-
rico) e 36% do montante dos
juros. Os aposentados recebe-
ram referente ao período de
dezembro/94 a novembro/96.

 Foram avanços concretos
visando à finalização das
pendências existentes na ca-
tegoria.

Fenajufe participa
de reunião para
regulamentação

do PCS A categoria comemorou, no
final do ano passado, o recebi-
mento das duas primeiras par-
celas do PCS. Foi a grande vitó-
ria da categoria nos últimos
anos, fruto do empenho dos
servidores e das direções da
Fenajufe e dos sindicatos de
base em vários estados.

Durante todo o ano, a direto-
ria do Sintrajufe também cobrou
das administrações o pagamen-
to de diversas pendências. Vári-
os encontros foram efetivados
em dezembro. Quem acom-
panhou o sítio do sindicato no
recesso já está sabendo disso,
pois o Sintrajufe não deixou de
informar à categoria nesse perí-
odo, motivo pelo qual foi refe-
rência de informação para servi-
dores de vários estados. Justiça Federal

Foram pagas diferenças de incorporação dos quintos a partir
de junho de 2006, para os servidores ativos; e de janeiro de 2005
para os aposentados e pensionistas. O valor da assistência pré-
escolar aumentou de R$ 130,00 para R$ 200,00 a partir de outu-
bro de 2006 e o da assistência médica e odontológica paga aos
dependentes passou de R$ 48,08 para  R$ 84,00, também retroa-
tivo a outubro.

Justiça do Trabalho

Justiça Eleitoral

A Federação participou de
reunião no dia 17 de janeiro,
em Brasília, com os direto-
res- gerais dos tribunais su-
periores. Os diretores da
Fenajufe Cláudio Azevedo,
Ramiro López e Roberto
Policarpo tiveram a oportuni-
dade de defender a imediata
regulamentação das matérias
pendentes a fim de totalizar a
implementação da Lei 11.416
( PCS).

O diretor-geral do STF, Sér-
gio Pedreira, apresentou pro-
posta de regulamentação da
GAE, GAS, adicional de quali-
ficação e progressão funcio-
nal que será disponibilizada
na íntegra na página do sindi-
cato. A Federação terá até se-
gunda-feira, dia 22, para pro-
por alterações, com nova reu-
nião marcada para o 26/. Os
efeitos financeiros estão sen-
do garantidos a partir de 1º de
junho de 2006, de acordo com
o documento apresentado.
Apesar de alterações que se
fizerem necessárias, espera-
mos que, com este encami-
nhamento, sejam em breve
implementados a todos os
ganhos da GAS e do adicional
de qualificação.

Os demais pontos que neces-
sitam de regulamentação, mas
que não apresentam impacto or-
çamentário, entrarão em pauta a
partir de mês de fevereiro.
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PCS

O ano de 2006 teve um saldo muito positivo para a categoria. Em
todo o país, os servidores do Judiciário Federal comemoraram o PCS,
que depois de dois anos de luta se tornou realidade. Devemos, no
entanto, fazer algumas considerações acerca de tentativas de dimi-
nuir esse brilho.

No dia 15/12, vários servidores entraram em contato com o
Sintrajufe e a Fenajufe mostrando, muitas vezes de forma agressiva,
preocupação com textos veiculados pelo Sindicato dos Servidores da
Justiça do Trabalho do Paraná (Sinjutra). Chama-
vam de irresponsáveis e mentirosas as informa-
ções da Fenajufe e dos sindicatos em vários esta-
dos, entre eles o Sintrajufe,  sobre a sanção do
PCS. A direção do Sinjutra vem cotidianamente
travando uma disputa político-eleitoral com o
intuito de desacreditar a Federação. Para tanto,
não se importou em levar para a categoria
inverdades, em procurar diminuir suas conquis-
tas e vitórias. A postura de nossa entidade nacio-
nal, em todo o processo vitorioso de construção
do PCS, foi responsável e qualificada. É reconhe-
cida pelos tribunais como legítima representante
dos servidores e participou formalmente da ela-
boração do atual projeto. Um avanço sem prece-
dentes. O Sinjutra poderia ter participado dos es-
paços em que se discutiu democraticamente o
PCS, desde a constituição, em 2004, da Comissão
Interdisciplinar que elaborou o projeto. Poderia
ter contribuído com a articulação política coletiva
no Congresso. Preferiu, no entanto, tecer críticas
levianas à Fenajufe e aos sindicatos, como ocor-
reu no dia 15/12.

O Sintrajufe foi o único sindicato que manteve
um grupo permanentemente em Brasília em 2006
e enviou representantes sempre que convocado
pela Federação. Tem, portanto, a legitimidade
para perguntar: onde estavam os companheiros do Sinjutra? Por que
não fizeram as críticas nos espaços abertos pela Federação, de forma
franca, cara a cara? Nossos delegados e delagadas dos mais diversos
matizes políticos podem comprovar que nunca, ou raramente, viram
a direção do sindicato do Paraná em algum evento chamado pela
Fenajufe. Quem esteve presente eram representantes da oposição

Atitudes irresponsáveis não
conseguiram diminuir importância da vitória

local, mesmo que o sindicato é que estivesse convocado.
A falsa polêmicaA falsa polêmicaA falsa polêmicaA falsa polêmicaA falsa polêmica

Em 14/12 à noite, foi repassada à Fenajufe, pela Casa Civil, a
informação de que o PCS seria encaminhado à Imprensa Nacional
para publicação no dia seguinte. Todos sabemos que o projeto não
poderia ir a publicação sem ter sido sancionado, ainda que procedi-
mentos formais tivessem que ser finalizados. Esses procedimentos
burocráticos impediram, segundo a mesma fonte da Casa Civil, que a

lei fosse publicada na edição normal de 15/12. Se a
Fenajufe ou o Sintrajufe tivessem publicado uma
matéria com o título “PCS vai a publicação, mas ain-
da não foi sancionado”, não diriam que estavam
mentindo? Não seriam acusados de tentar confundir
a categoria? A transparência da direção da Federação
e da maioria dos sindicatos de base em repassar
uma informação recebida mostra responsabilidade.
Infelizmente, dessa vez, serviu para questiona-
mentos grosseiros acerca da lisura de direções que
têm um histórico de dedicação e luta em defesa dos
interesses da categoria.

A publicação em edição extra no Diário Oficial da
União no próprio dia 15/12 confirmou  que a sanção
e os vetos já estavam decididos. E que, ao contrário
do que afirmou o Sinjutra, ao qual alguns colegas
fizeram coro, o Sintrajufe, a Fenajufe e outros sindi-
catos não estavam mentindo. Será que esses seto-
res, para poder galgar algum espaço, prefeririam que
o PCS não tivesse sido aprovado para, assim, ter al-
gum argumento real contra as direções sérias que
conduzem o movimento? Esperamos que a resposta
seja não, pois esse tipo de mesquinhez não pode
existir na direção de entidades que representam ba-
ses combativas.

A divergência faz parte da vida democrática. É
inadmissível, no entanto, que setores façam disso o

centro da atuação de nossas entidades, ainda mais quando pode
comprometer o que é de interesse de todos, neste caso, a aprovação
do PCS. Estão de parabéns todos os trabalhadores e trabalhadoras do
Judiciário Federal, pela luta travada nos dois últimos anos, que pos-
sibilitou a conquista do novo Plano de Cargos e Salários. Um ótimo
2007, com muita luta e mais conquistas, para todos nós!

O Supremo Tribunal Federal (STF) e a
Procuradoria-Geral da República (PGR)
inauguraram a figura do “desveto” no sis-
tema jurídico brasileiro. Em 17/12, a pre-
sidente do STF, ministra Ellen Gracie, e o
procurador-geral da República, Antonio
Fernando Souza, pediram ao presidente
Lula que retirasse o veto referente à trans-
formação de funções comissionadas e
cargos em comissão dos PCSs do Judiciá-
rio e do MPU, ou seja, de uma lei que já
havia sido publicada. Em conseqüência, as
leis dos PCSs foram republicadas no Diário
Oficial do dia 19/12, sem o veto.

A Casa Civil havia vetado o artigo por-
que a proposta é inconstitucional. Ainda
assim, a ministra Ellen e o procurador Sou-
za conseguiram o “desveto”. Por outro

Supremo e Procuradoria lutam pelos próprios interesses

lado, o adicional de qualificação para téc-
nicos e auxiliares e o reconhecimento
como atividade exclusiva de Estado conti-
nuam vetados. Fica claro que as adminis-
trações do Judiciário e do MPU pediram ou,
pelo menos, concordaram com esses pre-
juízos aos servidores.

Fica claro, também, que não importa o

texto constitucional se este não estiver de
acordo com o que quer quem deveria de-
fender a Carta Magna. Em reuniões, a
Constituição é ignorada e cria-se o
“desveto” de um artigo acertadamente jus-
tificado pelos técnicos da Casa Civil. Con-
tinuaremos na luta para reverter esses
pontos.
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Justiça do Trabalho

Implementação de novos cargos
será acompanhada pelo Sintrajufe

Congrejufe

Prazo para entrega
de teses é prorrogado

A Fenajufe prorrogou o pra-
zo do envio de teses que serão
debatidas no 6º Congrejufe. A
nova data-limite para entrega é
12 /2. Os textos devem ser envi-
ados diretamente para os se-
guintes e-mails da Federação:
secpolitica@fenajufe.org.br e
fenajufe@fenajufe.org.br, aos
cuidados de Eliane.

O formato da tese deve es-
tar de acordo com os critérios
descritos na convocatória do 6º
Congrejufe, disponível na pági-
na da Fenajufe, no link especial
6º Congrejufe. A Fenajufe infor-
ma que, com a alteração dessa
data, também foi prorrogado o
prazo para a Federação divulgar
as teses em sua página na
Internet, que será dia 14 de fe-
vereiro.

O 6º Congrejufe, principal
evento da categoria, acontece a
cada três anos e reúne servido-
res de todo o país. Neste ano,
será realizado entre 28/3 e 1º/4
em Gramado. Os temas do en-
contro serão conjunturas naci-
onal e internacional, plano de
carreira, balanço da atuação da
Fenajufe, prestação de contas
de maio de 2006 a fevereiro de
2007, alterações estatutárias e
regimento eleitoral, plano de lu-
tas e eleição da diretoria execu-
tiva e do Conselho Fiscal.

Sintrajufe apresentará estudo sobre remoção

Foi publicada no Diário Oficial da União do
dia 28/12 a lei 11.436 que cria cargos de servi-
dores no TRT da 4ª Região
e transforma funções
comissionadas e cargos
em comissão. Serão  321
novos cargos de analista,
432 de técnicos judiciários
e um de juiz. Conforme a
lei, a disponibilização das
vagas vai se dar da se-
guinte forma: 40% em
2007, 20% em 2008 e 40%
em 2009.  Foi mais um óti-
ma notícia para a categoria
comemorar no final de ano. O acompanhamento
do pelo  sindicato deste parcelamento foi trata-
do em audiência com o presidente do tribunal no
final do ano passado.  O assunto seria retomado
em nova reunião no dia 18/1.

A lei resultou de um longo trabalho desenvolvi-
do entre o Sintrajufe e outras entidades interessa-
das na aprovação do projeto. No início do ano

passado, em 10/2/06, a luta e a articulação pela
aprovação da matéria tomou corpo durante reu-

nião na sede do TRT, que
contou com a presença dos
diretores do Sintrajufe e da
Fenajufe, além de represen-
tantes da administração do
tribunal, da OAB e da Amatra
IV.  Desde então, a direção do
Sintrajufe acompanhou de
perto o trâmite do projeto
junto ao Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) e nas diversas
comissões da Câmara dos
Deputados. E, no mês passa-

do, diretores do sindicato e de base estiveram no-
vamente em Brasília participando das negociações
que culminaram na aprovação do projeto no Sena-
do e na sua sanção.

A lei deve garantir melhorias na estrutura da JT no
Rio Grande do Sul, ampliando o seu quadro de servi-
dores e, conseqüentemente, melhorando as condi-
ções de trabalho e do serviço prestado à população.

Nosso direito

Em reunião com a Direção
Geral do TRF, os diretores do
Sintrajufe Magda e Zé falaram
sobre o grande número de ser-
vidores interessados em remo-
ção dentro da 4ª Região. Isso fi-
cou demonstrado no levanta-

mento feito pelo sindicato, en-
cerrado  no dia 12/1. Cerca de
80 servidores contataram o Sin-
trajufe. A medida atinge somen-
te os colegas do 1º Grau, pois os
do tribunal só passarão a ter
esse direito após regulamenta-

ção do respectivo artigo no novo
PCS.  Ficou decidido na reunião
que o sindicato vai elaborar um
estudo sobre remoções. A partir
dele, a DG vai analisar o que é
possível fazer para atender a
essa demanda da categoria.

NAS tem reunião
ampliada dia 27

O Núcleo dos Agentes de
Segurança do Sintrajufe (NAS)
realizará uma reunião amplia-
da no próximo dia 27/1 (sá-
bado), às 9h, na sede do sin-
dicato. Na ocasião, os agentes
escolherão a coordenação do
Núcleo para 2007.

Estão na pauta da reunião
os seguintes temas: relato do
Seminário estadual segurança
para o Judiciário: realidade e
perspectivas para uma polícia
judicial, promovido no início de
dezembro pelo Sisejufe no Rio
de Janeiro; proposta de encon-
tro do segmento para março;
discussão do texto-base para
debate no Congrejufe e PEC
358 (Reforma do Judiciário, que
autoriza o Poder a estruturar
uma política própria de segu-
rança).

Agentes de segurança

O Sintrajufe recebeu relatos de colegas da JF e
fez um levantamento, finalizado em 12/1, que
mostra que em alguns locais da JF no interior os
servidores, além de não terem direito à compen-
sação de plantões, muitas vezes trabalham até
de madrugada e são obrigados a ir à subseção na
manhã seguinte. As informações servirão de
subsídio para que o sindicato busque soluções
junto à administração.

Como está na JTComo está na JTComo está na JTComo está na JTComo está na JT
As diretoras Mara e Silvana, do Sintrajufe; o

Sindicato busca solução para plantões
diretor Ramiro López, da Fenajufe; o presidente
do TRT, juiz Dênis Molarinho; e o diretor-geral,
Luiz Fernando Celestino, reuniram-se dia 15/1
para discutir a resolução 25/2006 do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho (CSJT), que esta-
belece que os plantões sejam compensados. Os
representantes do sindicato cobraram uma po-
sição da administração, que afirmou ser neces-
sário regulamentar a resolução. O tema deve en-
trar na pauta da próxima reunião do CSJT em ja-
neiro. Até lá não haverá deliberação do TRT.

Turmas Avançadas no TRF não têm prazo de instalação
Os diretores Zé e Magda es-

tiveram reunidos com o dire-
tor-geral do TRF, Luiz Carlos
Martins Fº, em 17/1, ocasião
em que trataram da implemen-
tação das Turmas Avançadas
em Florianópolis/SC e Curiti-
ba/PR. O diretor-geral afirmou
que estão sendo encaminha-
dos os procedimentos para

instalação, avaliação orçamen-
tária e outros pontos para o
cumprimento da decisão do
Plenário e que, por conta des-
tes estudos, não há previsão
quanto à instalação, cuja reso-
lução ainda será apreciada pelo
Plenário.

Os diretores levantaram a
preocupação sobre como se

dará a estruturação de servido-
res. Luiz Carlos afirmou que
não trabalha com a possibili-
dade de remoção sem concor-
dância do servidor.  O sindicato
solicitará formalmente infor-
mações sobre o impacto orça-
mentário e como se dará a
estruturação de pessoal nas
Turmas Avançadas.

Sérgio Amorim /Especial/ Arquivo Sintrajufe

Sintrajufe acompanha sessão na CFT
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AGENTES DE SEGURANÇA

27/1 ––––– 9h, na sede. Reunião do
Núcleo. Pauta na página 3.

A categoria fez a
festa em 2006

A festa de final de ano do Sintrajufe, dia
15/12, no Sava Clube, foi o fechamento
perfeito para um ano de grandes come-
morações da categoria. Na chegada, para
entrar no clima, as pessoas eram re-
cepcionadas por dois atores caracteriza-
dos de Charles Chaplin e Marilyn Monroe.
Depois, aqueles que desejavam colocavam ade-
reços oferecidos num camarim. Para que o clima
de fantasia se completasse, houve a apresenta-
ção de um malabarista com faixas e fogo.

A festa contou com duas pistas de dança.
Uma junto do palco, onde mais tarde aconteceu
a apresentação da banda Dublê, e a outra num
ambiente separado. Antes mesmo do início da
apresentação da Dublê o som envolveu o pesso-
al, que deu um show à parte e lotou a pista de
dança.

O show da Banda Dublê foi divertido, desco-
lado, com a apresentação de um repertório vari-
ado e muita qualidade musical. O Sintrajufe
agradece às muitas mensagens enviadas com

Michael Paz / Especial

De 13/1 a 5/2 (sábados, do-
mingos e segundas), às 21h, o
grupo Depósito de Teatro apre-
senta a peça Ópera dos mendi-
gos. O espetáculo é re-
alizado pelo Núcleo de
Formação de Atores do
Depósito e resulta do
trabalho dos alunos
que participaram da
Oficina de Formação ao
longo de 2006.

A peça é livremente
inspirada na Ópera dos
mendigos (1765), de
John Gay, na Ópera dos

Depósito de Teatro encena Ópera dos mendigos
três vinténs (1928), de Bertolt
Brecht, e na Ópera do malandro
(1978), de Chico Buarque. A di-
reção é de Roberto Oliveira e

Sandra Possani, com co-direção
de Plínio Marcos Rodrigues.

Os ingressos têm o preço
único de R$ 5,00. Quem com-

prar antecipadamente
contribuirá com a
montagem da peça.
Para adquiri-los, basta
entrar em contato pelo
telefone (51) 983-12979
ou pelo e-mail jantsch
@gmail.com. O Depó-
sito fica na rua  Câncio
Gomes, 228, bairro
Floresta (3061-5251 e
8401-5251).

Colegas,
Sei que muitos pensam que

o sindicato não tem nenhuma
importância para a gente. Que
o sindicato é muita “política”.

Lembro que, sem a pressão do
sindicato, sem o

acompanhamento diário
dos representantes do sindi-
cato junto aos parlamentares,

junto ao TSE, ao governo,
enfim, toda a movimentação
que houve para recebermos

nosso novo Plano de Cargos e
Salários, não estaríamos agora
alegres com esse “presente de

Natal”. Certamente, o
sindicato teve um papel

importante nesse processo
todo. Para que isso continue
ocorrendo, convido todos a

pensar sobre a possibilidade
de se sindicalizar, pois, creio,

teremos outras lutas pela
frente a serem vencidas.

Abraço a todos

Carlos Fernando Costa
25ª ZE - JaguarãoObras de Chico, Brecht e Gay inspiraram a peça

Montagem Leandro Dóro

elogios à festa, mas o grande espetáculo mesmo
foram a alegria e o ânimo da galera. Quem quiser
ver as fotos da festa pode acessá-las no sítio do
Sintrajufe (www.sintrajufe.org.br).

FSM 2007: o mundo se volta para a África

Os sindicalizados de Porto
Alegre que ainda não pegaram
suas agendas 2007 podem fazê-
lo com o diretor Zé (6ª Turma/
TRF), com a diretora de base
Ivonilda (Anexo da JE) ou na sede
do Sintrajufe. Se você ainda não
é sindicalizado, leia o texto
abaixo e assine sua ficha.

O Fórum Social Mundial, nes-
te ano, será em um só país, dife-
rentemente da edição poli-
cêntrica de 2006. De 20 a 25/1,
Nairóbi, capital
do Quênia, deve
receber cerca de
100 mil partici-
pantes. Dos 34,7 milhões de ha-
bitantes do Quênia, 6,1% porta-
vam HIV em 2005, segundo a
Unaids (programa da ONU para a
doença). Esse percentual tornava
o país a 17ª nação com maior ín-

dice de contaminação propor-
cional do mundo. Metade da
população estava abaixo da li-
nha de pobreza, em estimati-

vas de 2000.
Entre as nu-

merosas ativi-
dades, o FSM

deve debater de forma apro-
fundada os problemas do con-
tinente mais pobre do mundo.
Terá, também, o desafio de
desmistificar a idéia de que as
mazelas da África são resulta-

do do “atraso” de seu povo.
O FSM será um momento

privilegiado de mostrar ao
mundo como as explorações
seculares, aguçadas em déca-
das de modelo neoliberal, leva-
ram o continente africano a
apresentar os baixos índices de
desenvolvimento que conhe-
cemos. Além de discutir for-
mas de enfrentar o preconceito
e os estereótipos que cercam a
região, o Fórum terá que deba-
ter formas de superá-los.


